Comarca da Capital - Regional de Madureira - 5ª Vara Cível
Juiz: Carlos Eduardo Lucas de Magalhães Costa
Processo nº 0009737-86.2009.8.19.0202 (2009.202.009844-8)
Cuida-se de ação de conhecimento, com pedido de gratuidade de justiça, proposta por ADRIANA VIEIRA MACHADO por si e representando seu filho CAUÃ VIEIRA DE ALMEIDA em face de JARDIM DE INFÂNCIA TIA PAULA LTDA - ME. Alega a primeira autora, em síntese, que seu filho, segundo autor, de 05 anos de idade, sofreu constrangimento na escola em que estuda porque foi obrigado a usar uma saia/short na presença de colegas de sala após ter urinado na roupa que usava. Ressalta que ele também passou por vexame no caminho da residência, já que retornou a casa usando a mesma vestimenta feminina. Assim, requer: i) compensação por danos materiais relativos às despesas presentes e futuras com o tratamento médico do segundo autor, bem como custos de sua transferência de colégio; ii) compensação por danos morais no equivalente a 200 salários mínimos; iii) condenação do réu nas verbas da sucumbência. A petição inicial de fls. 02/06 veio instruída com os documentos de fls. 07/21. Despacho liminar positivo e deferimento da gratuidade de justiça às fls. 24. Contestação com documentos às fls. 29/68. Na referida peça de defesa, o réu impugnou os fatos e fundamentos da pretensão deduzida na inicial, expondo, em síntese, que, na verdade, foi colocado o short/saia no segundo autor porque era o único uniforme disponível na escola, visto que a primeira autora não cumpriu com sua obrigação de colocar uma roupa extra na mochila de seu filho, conforme disposto no regulamento da escola. Ressaltou, ainda, que não conseguiu contato telefônico com os responsáveis da criança porque os números telefônicos constantes no cadastro estariam desatualizados. Salientou, outrossim, não ter havido qualquer constrangimento porque foi feita uma adaptação na peça de roupa para que perdesse o aspecto de saia. Com isto, requereu a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 71/73, reiterando os termos da inicial. Audiência do art. 331, do CPC, às fls. 78. Saneador às fls. 83, deferindo provas orais, documentais e pericial psicológica. Laudo pericial às fls. 93/97. Manifestação da parte autora às fls. 100/101 e do M.P às fls. 103/v. Audiência de instrução e julgamento às fls. 119, colhidas provas orais às fls. 120/130. Memoriais às fls. 134/138 e 139/147. Parecer do M.P. às fls. 149/154, opinando pela procedência parcial do pedido. É o relatório. DECIDO. Concluída a instrução, verifica-se que o fato em testilha provocou constrangimento no 2º autor, Cauã, pois foi obrigado a usar traje feminino no estabelecimento de ensino administrado pela ré, após urinar no short de seu uniforme, vez que a escola não possuía um short masculino. Com efeito, conforme comprova o laudo de fls. 93/97, o menor sofreu significativo abalo emocional que deve ser compensado, nos termos do art. 6º, VI, c/c art. 14, ambos da Lei nº 8.078/90. Caracterizado o dano moral, resta a fixação de seu quantum. Destarte, considerando a capacidade econômica das partes, as causas e as consequências do dano, além do caráter preventivo e pedagógico da presente compensação, fixo a indenização no equivalente a 02 salários mínimos, ou seja, R$ 1.356,00. Destaco, por oportuno, que a fixação de um valor maior, a título de dano moral, afetaria seriamente o equilíbrio financeiro da ré, pois é uma pequena escola - a semelhança de muitas outras da região -, com poucos recursos para suportar uma indenização superior a arbitrada no parágrafo anterior. Quanto à 1ª autora (mãe de Cauã), a compensação pleiteada deve ser rejeitada, pois, por tratar-se de uma criança de 05 anos, a sua genitora tinha a obrigação de zelar por seu material escolar, incluindo um uniforme reserva (ou muda de roupa) para algum imprevisto. No entanto, os autos demonstram que a genitora do menor foi omissa, eis que deixou de remeter a roupa reserva, sendo, portanto, uma das principais responsáveis pelo ocorrido. Desse modo, como a 1ª demandante não pode se beneficiar de sua própria torpeza, rejeito a compensação por dano moral pleiteada. No que concerne ao dano material, também deve ser rejeitado, porquanto não há qualquer prova a respeito nos autos, bem como o laudo psicológico não indica a necessidade de tratamento futuro (fls. 93/97). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a pretensão deduzida na inicial, a fim de condenar a ré a pagar compensação por dano moral ao 2º autor (Cauã) no valor de R$ R$ 1.356,00, acrescido de juros desde a citação e correção monetária a contar do presente julgado. Consigne-se que a referida quantia deverá ser depositada em conta poupança em nome do menor até que complete 18 anos de idade. Em relação à sucumbência, condeno a ré a pagar ao 2º autor as custas e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. No tocante à 1ª autora, condeno a mesma a pagar as despesas processuais e honorários de advogado em favor da ré, que fixo em R$ 250,00 (art. 20, § 4º, do CPC), observada a gratuidade de justiça. P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
